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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. RESSARCIMENTO DE DANOS.  INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO COMO AUTOR DA AÇÃO E COMO CUSTOS LEGIS. OBRIGATORIEDADE
DE INTIMAÇÃO DE SEU REPRESENTANTE COM ATUAÇÃO PERANTE O
TRIBUNAL . PREJUÍZO CONFIGURADO. PRECEDENTES. AGRAVOA QUO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a orientação desta Corte Superior, "o acórdão recorrido interpretou
equivocadamente o entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre a inexistência
de obrigatoriedade da intervenção do  em segunda instância, nos casos emParquet
que o Ministério Público figure como autor da Ação Civil Pública, e a não ocorrência,
por si só, de nulidade diante da ausência de remessa dos autos àquele Órgão em
segundo grau. Na realidade, a ausência de intimação do Ministério Público não gera
nulidade quando ausente prejuízo, não sendo admissível a interpretação de ser esse
ato processual despiciendo" (AgInt no REsp 1.948.208/AL, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, DJe de ).16/12/2021
2. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao21/08/2025 27/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .28 de agosto de 2025
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MINISTRO AFRÂNIO VILELA
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. RESSARCIMENTO DE DANOS.  INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO COMO AUTOR DA AÇÃO E COMO CUSTOS LEGIS. OBRIGATORIEDADE
DE INTIMAÇÃO DE SEU REPRESENTANTE COM ATUAÇÃO PERANTE O
TRIBUNAL . PREJUÍZO CONFIGURADO. PRECEDENTES. AGRAVOA QUO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a orientação desta Corte Superior, "o acórdão recorrido interpretou
equivocadamente o entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre a inexistência
de obrigatoriedade da intervenção do  em segunda instância, nos casos emParquet
que o Ministério Público figure como autor da Ação Civil Pública, e a não ocorrência,
por si só, de nulidade diante da ausência de remessa dos autos àquele Órgão em
segundo grau. Na realidade, a ausência de intimação do Ministério Público não gera
nulidade quando ausente prejuízo, não sendo admissível a interpretação de ser esse
ato processual despiciendo" (AgInt no REsp 1.948.208/AL, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, DJe de ).16/12/2021
2. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto

pela FRENTE NACIONAL DE PREFEITOS contra a decisão que deu provimento ao

recurso especial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que

realize novo julgamento do recurso de apelação após abertura de vista dos autos ao

Ministério Público como .custos legis

Argumenta a parte agravante que:
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[...] atuação do Ministério Público no caso concreto se deu na qualidade
de parte autora, sendo que a instituição foi regularmente intimada para
apresentar contrarrazões recursais em primeira instância, o que
prontamente o fez, sendo intimada em segunda instância da sessão de
julgamento, sendo que a abertura de segunda oportunidade para
manifestação feriria o princípio de paridade das armas, consignado no
art. 7º do Código de Processo Civil.
[...]
Da análise às decisões acima colacionadas e aos presentes autos, de
fato, não houve qualquer violação às prerrogativas do Ministério
Público, eis que não há obrigação de intervenção do nos casosparquet 
em que atua como parte em Ação Civil Pública por Improbidade
Administrativa.
Logo, não houve afronta a qualquer dispositivo legal que corrobore o
retorno dos autos ao Tribunal de origem para que fosse realizado novo
julgamento do recurso de apelação e, muito menos entendimento
dominante desta c. Corte em sentido contrário ao que requer este
Agravante, em evidente inaplicabilidade da orientação contida na
Súmula 568/STJ (fls. 1.181-1.185).
 

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
 
 

VOTO

Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos

hábeis para desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada torna inalterado o

entendimento nela firmado.

Na origem, o Juízo de 1º Grau julgou procedente o pedido, reconhecendo

ser devido o ressarcimento de contribuições ao erário em virtude de pagamentos de

anuidades realizados pelo Município de Maringá, sem que houvesse lei específica os

autorizando.
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Por sua vez, o Tribunal de origem, por maioria, reformou a sentença,

julgando improcedente o pedido da ação civil pública, em acórdão assim ementado:

 

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA DE RESSARCIMENTO DE DANOS CUMULADA COM
OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. ADESÃO DO MUNICÍPIO À FRENTE
NACIONAL DOS PREFEITOS (PESSOA JURÍDICA DE DIREITO
PRIVADO). PAGAMENTO DE ANUIDADES. LEGALIDADE.
DESNECESSIDADE DE LEI ESPECÍFICA. RESSARCIMENTO
INDEVIDO. SENTENÇA REFORMADA INTEGRALMENTE. DEMANDA
JULGADA IMPROCEDENTE. RECURSO DE APELAÇÃO
CONHECIDO E PROVIDO. REEXAME NECESSÁRIO PREJUDICADO.

 

No julgamento dos embargos de declaração, ficou consignado que (fls. 976-
977, grifo nosso):

 

De fato, na hipótese em testilha não se vislumbra qualquer omissão
quanto à desnecessidade de prévia abertura de vistas à Procuradoria-
Geral de justiça para se manifestar sobre o mérito recursal, pois, no
caso, o atuou como parte e não como fiscal da lei.Parquet 

Registre-se que o artigo 17, parágrafo 4°, da Lei n° 8.429/92 determina
que "O Ministério Público, se não intervir no processo como parte,
atuará obrigatoriamente, como fiscal da lei, sob pena de nulidade".

Como se observa de referida norma, apenas quando não intervir como
parte, será obrigatória a atuação como custus legis.

E, no presente feito, o Ministério Público atuou como parte, tendo sido
regularmente intimado em primeira instância, apresentado
contrarrazões recursais e, em segunda instância, a Procuradoria-Geral
de justiça foi devidamente intimada da sessão de julgamento. Ao
contrário do alegado, nessa situação (MP como parte) não é obrigatória
a abertura de vista dos autos à Douta Procuradoria-Geral de justiça.

[...]

E, este posicionamento, de forma alguma, implica em afronta às normas
constitucionais e infraconstitucionais (artigos 176, 177, 180, 183, § 1°,
279 e 935 do CPC; 19, caput e §§ 1°, 2 9 , 31, 41, incisos 1, III e IV da
Lei Federal n° 8.625/1993; 55, 56, 57 e 227 do Regimento Interno do
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Tribunal de justiça do Estado do Paraná; 127 a 130 da Constituição
Federal; Recomendações CNMP rigs 34/2016 e 57/2017), mas constitui
em uma interpretação sistemática de tais normas, haja vista que na
hipótese, o MP atuou como parte, tendo sido observado o devido
processo legal, o contraditório e a ampla defesa. Além disso, permite
maior celeridade ao trâmite processual, bem como consiste na
racionalização do exercício das relevantes funções da instituição
ministerial.

Logo, não se vislumbra qualquer prejuízo a falta de intimação da
Procuradoria-Geral de justiça para se manifestar, haja vista que o MP
atuou como parte, bem como a Douta PGJ foi devidamente intimada da

.inclusão em pauta para julgamento

Por sua vez, as Recomendações do CNMP ngs 34/2016 e 57/2017 não
possuem cunho vinculante.

 

Todavia "o acórdão recorrido interpretou equivocadamente o entendimento

do Superior Tribunal de Justiça sobre a inexistência de obrigatoriedade da intervenção

do Parquet em segunda instância, nos casos em que o Ministério Público figure como

autor da Ação Civil Pública, e a não ocorrência, por si só, de nulidade diante da

ausência de remessa dos autos àquele Órgão em segundo grau. Na realidade, a

ausência de intimação do Ministério Público não gera nulidade quando ausente

prejuízo, não sendo admissível a interpretação de ser esse ato processual

despiciendo" (AgInt no REsp 1.948.208/AL, relator Ministro Herman Benjamin,

Segunda Turma, DJe de ).16/12/2021

No caso, é possível constatar, inclusive, prejuízo decorrente da falta de

intimação do Ministério Público estadual para apresentação de manifestação a respeito

do mérito recursal, considerando, inclusive, que o acórdão recorrido reformou a

sentença de procedência do pedido da ação civil pública. 

Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO
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REPRESENTANTE DO PARQUET COM ATUAÇÃO PERANTE O
TRIBUNAL DE ORIGEM. CONFIGURAÇÃO DE PREJUÍZO NO CASO
CONCRETO EM RAZÃO DA REJEIÇÃO DA AÇÃO. NULIDADE DO
ACÓRDÃO. PRECEDENTES.

1. Ainda que a ação tenha sido ajuizada pelo Ministério Público, o
membro que oficia em primeiro grau de jurisdição não atua perante o
Tribunal a quo. Tal função, cabe ao membro do Parquet com atribuições
em segundo grau de jurisdição, ainda que a atuação como fiscal da lei
ou parte acabe se confundindo em diversas hipóteses, o que não afasta
a necessidade de intimação pessoal do agente ministerial (com os
respectivos autos) para os atos processuais. Inclusive, em temas que
envolve a prática de atos de improbidade administrativa, não é razoável
admitir a afirmação de que não seria necessária a intervenção
ministerial no julgamento do recurso. Precedentes: REsp 1.436.460/PR,
Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe .4/2/2019

2. Esta Corte possui entendimento no sentido de que a intimação da
Procuradoria de Justiça para conhecer o processo e nele atuar em
segundo grau não se confunde com a intimação da pauta de sessão e
julgamento, haja vista possuírem finalidades distintas, motivo pelo qual
a mera indicação da data do julgamento, alguns dias antes, não supre a

Precedente: necessidade de abertura de vista do processo. REsp
1.822.323/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

.11/10/2019

3. No caso dos autos, verifica-se que foi proferido julgamento sem que
houvesse a devida intimação pessoal do Ministério Público em segundo
grau com vistas dos autos, porquanto recebida somente a pauta de
julgamento, por e-mail, alguns dias antes da sessão. Além disso, por
ocasião do julgamento do recurso a Corte de origem negou provimento
ao recurso de apelação, mantendo a sentença, para julgar
improcedente a ação civil pública de improbidade administrativa, o que,
diante do histórico dos autos, configura o alegado prejuízo ao MP.

4. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.850.421/PR, relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de , grifo23/6/2021
nosso)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 5º, § 1º, DA LEI
7.347/1985. INTERVENÇÃO SIMULTÂNEA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
COMO AUTOR DA AÇÃO E COMO CUSTOS LEGIS. PRINCÍPIO DA
UNIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. OBRIGATORIEDADE DE
INTIMAÇÃO DE SEU REPRESENTANTE COM ATUAÇÃO PERANTE
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O TRIBUNAL DE ORIGEM. CONFIGURAÇÃO DE PREJUÍZO.
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Na hipótese dos autos, constata-se que não se configurou ofensa aos
arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC.

2. Extrai-se do acórdão recorrido e das razões de Recurso Especial
que, nas circunstâncias do caso concreto sob análise, o acolhimento da
pretensão recursal demanda reexame do contexto fático-probatório,
mormente para avaliar se a ausência de intimação do Ministério Público
efetivamente gerou prejuízo, o que não se admite ante o óbice da
Súmula 7/STJ.

3. Mesmo que fosse possível conhecer do recurso (o que
definitivamente não é), ainda assim nada haveria que modificar no
acórdão recorrido, que se acha em consonância com a jurisprudência
do STJ. É compulsória e inafastável a intimação pessoal do Ministério
Público em grau recursal, em causa de intervenção obrigatória, pouco
importando a justificativa que se dê para o descumprimento da
prescrição legal, como, p. ex., ser autor/parte da ação em julgamento e,
no Tribunal, atuar como custos legis, ou ainda supostas exigências
decorrentes do princípio da razoável duração do processo. Em tais
casos, a falta de intimação acarreta nulidade absoluta - imune à
preclusão - dos atos praticados desde então, exceto se patente e
indubitável a ausência de prejuízo para o interesse público a ser

Ademais, impossível deduzir do art. 5º, § 1º,protegido pela instituição. 
da Lei 7.347/1985 ("O Ministério Público, se não intervier no processo
como parte, atuará obrigatoriamente como fiscal da lei") o entendimento
de que a presença do  no processo civil coletivo como autorParquet
/parte exclui, de maneira forçosa, seu pronunciamento como custos
legis. Saliente-se, por outro lado, que o princípio da unidade do
Ministério Público não se presta, nem pode ser invocado, para apagar
funções peculiares e inconfundíveis que o legislador ou a jurisprudência
a ele incumbiram, tampouco serve para inviabilizar ou embaraçar o
exercício do seu ofício de garantir valores caros à sociedade e de
salvaguardar o patrimônio material e imaterial da Nação e das gerações
futuras. Noutras palavras, cuida-se na verdade de ser uno na
diversidade, e não contra a diversidade. Em vez de unidade singular
uniformizadora, é unidade plural em harmonia com a heterogeneidade
das multifacetadas atribuições institucionais.

4. Acrescente-se que "a intimação da Procuradoria de Justiça para
conhecer do processo e nele atuar em segundo grau não se confunde
com a intimação da pauta de sessão e julgamento, porquanto as
finalidades de cada um desses atos processuais são distintas, razão
pela qual o mero envio de e-mail indicando a data do julgamento, alguns
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dias antes, não supre a necessidade de abertura de vista. É que a
comunicação da pauta da sessão informa exclusivamente a data em
que o recurso será julgado, ao passo que a abertura de vista dos autos
permite que o tome ciência do conteúdo das questões queParquet 
serão debatidas, apreciadas e julgadas pelo Tribunal e se prepare para
eventual sustentação oral, o que garante que a atuação do Procurador
de Justiça no julgamento seja efetiva" (REsp 1.850.167/PR, Rel.
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 19.5.2021).

5. Finalmente, "na prática forense, ainda que a ação tenha sido ajuizada
pelo Ministério Público, o membro que oficia em primeiro grau de
jurisdição não atua perante o Tribunal . Tal função, cabe aoa quo
membro do com atribuições em segundo grau de jurisdição,Parquet 
ainda que a atuação como fiscal da lei ou parte acabe se confundindo
em diversas hipóteses, o que não afasta a necessidade de intimação
pessoal do agente ministerial (com os respectivos autos) para os atos
processuais. Inclusive, em temas de manifesta importância como o caso
dos autos, que envolve a prática de atos de improbidade administrativa,
não é razoável admitir a afirmação de que não seria necessária a

 (REsp 1.436.460/PR,intervenção ministerial no julgamento do recurso."
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 4.2.2019).

6. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp 1.927.756/RN, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de , grifo23/9/2022
nosso).

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MINISTÉRIO PÚBLICO
AUTOR DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO
REPRESENTANTE DO PARQUET COM ATUAÇÃO PERANTE O
TRIBUNAL DE ORIGEM. CONFIGURAÇÃO DE PREJUÍZO NO CASO
CONCRETO EM RAZÃO DO JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA DA

RECURSO ESPECIALAÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
PROVIDO.

1. Hipótese em que se debate as prerrogativas e a função dos membros
do Ministério Público com atuação nos Tribunais de Justiça e nos
Tribunais Regionais Federais, especialmente nos casos em que figurar
o parquet como autor na ação originária objeto de recurso.

2. Com efeito, o Tribunal de origem aplicou no aresto recorrido tese
consolidada no âmbito desta Corte Superior no sentido de que, nas
hipóteses em que o Ministério Público figurar como "o autor da ação
civil pública, sua intervenção como fiscal da lei não é obrigatória, além
do que a ausência de remessa dos autos à Procuradoria Regional da
República, para fins de intimação pessoal, não enseja, por si só, a
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decretação de nulidade do processo, sendo necessária, para este
efeito, a demonstração de efetivo prejuízo processual" (excerto da
ementa do REsp 814.479/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe ), entre diversos2/12/2010 14/12/2010
julgados no mesmo sentido.

3. Entendo ser necessário estabelecer algumas premissas sobre a
referida tese consolidada por esta Corte Superior, bem como
particularidades do caso concreto que devem ser consideradas no
presente julgamento.

4. Efetivamente, parece estar ocorrendo uma deturpação, pela Corte de
origem, da tese de ausência de nulidade e a necessidade de intimação
pessoal do Ministério Público com os respectivos autos para os atos
processuais, em razão da aplicação da regra de exceção como regra
geral.

5. A tese de ausência de nulidade foi estabelecida pelo STJ em casos
que, apesar de não ter havido a devida intimação do Ministério Público
em segundo grau de jurisdição, houve a preservação dos atos
processuais praticados em virtude da inexistência de comprovação de
prejuízo.

6. Assim, o que foi estabelecido é que a nulidade não seria reconhecida
de plano, salvo comprovação de prejuízo, o que é absolutamente
diverso de eventual afirmação de que a intimação pessoal do Ministério
Público seria desnecessária.

7. Na prática forense, ainda que a ação tenha sido ajuizada pelo
Ministério Público, o membro que oficia em primeiro grau de jurisdição
não atua perante o Tribunal . Tal função, cabe ao membro doa quo
Parquet com atribuições em segundo grau de jurisdição, ainda que a
atuação como fiscal da lei ou parte acabe se confundindo em diversas
hipóteses, o que não afasta a necessidade de intimação pessoal do
agente ministerial (com os respectivos autos) para os atos processuais.
Inclusive, em temas de manifesta importância como o caso examinado,
que envolve a prática de atos de improbidade administrativa, não é
razoável admitir a afirmação de que não seria necessária a intervenção
ministerial no julgamento do recurso.

8. Ademais, no caso concreto, é importante esclarecer que o Ministério
Público formulou pedido de diligência (em ) visando a17/1/2012
preservação da regularidade dos atos processais (e-STJ, fls. 19.038/19.
040), o que foi indeferido (em ) pelo digno Desembargador do26/9/2012
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (e-STJ, fls. 19.041/19.044),
inexistindo intimação pessoal do Parquet estadual. Por ocasião do
julgamento do recurso (em ), para o qual o Ministério Público6/11/2012
também não foi intimado pessoalmente, a Corte de origem deu parcial
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provimento ao recurso de apelação, mantendo a sentença, inclusive em
reexame necessário.

9. É necessário considerar que a sentença julgou extinto o processo em
face da prescrição dos atos ocorridos entre 1994 e  e27/1/1999
"improcedentes os pedidos em relação aos fatos subsistentes, por falta
de adequação típica aos tipos legais dos arts. 11 e 12 da Lei 8.429/92"
(fls. 18.810/18.816). Nesse contexto, entendo ser manifesto o prejuízo
do Parquet estadual no caso concreto, ora recorrente.

10. Por ocasião do recurso de apelação, apesar de o recurso ter sido
julgado parcialmente provido, houve apenas o afastamento da
prescrição, mantida a improcedência da ação de improbidade
administrativa, o que afasta, qualquer alegação de data maxima venia, 
inexistência de prejuízo pela ausência de intimação do Parquet estadual
com atual perante o Tribunal de origem.

11. Outrossim, é absolutamente questionável o argumento utilizado pela
Corte a quo no sentido da aplicação do princípio da celeridade
processual em detrimento ao devido processo legal, que impõe a
regular intimação pessoal do Ministério Público para atuar na sessão de
julgamento.

12. Ante o exposto, realinho meu entendimento para acompanhar
integralmente o voto-vista proferido pelo Exmo. Ministro Mauro
Campbell Marques, e retifico meu voto para dar provimento ao recurso
especial, a fim de anular os acórdãos que julgaram o recurso de
apelação e dos embargos declaratórios, em razão da ausência de
intimação pessoal do Ministério Público (REsp 1.436.460/PR, relator
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de , grifo nosso).4/2/2019

 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.890.739 / PR
Número Registro: 2020/0211754-1 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025
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Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
RECORRIDO : FRENTE NACIONAL DE PREFEITOS
ADVOGADOS : RAFAEL PORTO LOVATO - PR063597

RODRIGO PIRONTI AGUIRRE DE CASTRO - PR036363
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE MARINGÁ
PROCURADORES : NABIL HÉLIO BEURON - PR046406

YUNES SAROUT - PR087749

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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